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CONTR\To N'202505118
PI{OCESSO -\D\{INISTRATIVO N'' O8O1 OOO3/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTAO E A
ÉMPRESA LUNATEL INFORMATICA PAPELARIA
LTDA

O(A) Secretaria de Planejarnento e Gestao, corn sede no(a) Av. Bezema de Menezes, 350,
CENTRO, Jagr.raribara / CE,, inscrito(a) no CNPJ,À'ÍF sob o 07.442.981/0001 -76, ncste ato
representado(a) pelo(a) Sr(a) FRANCISCO SIVANEUDO PINHEIRO DOS SANTOS,
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ernpresa LLINATEL INFORMATICA
PAPELARIA LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF N" 19,831.793/0001-19 sediado(a) no(a) Rua
LAURENTINO BRAGA. 63, Predio, CENTRO, Mombaça / CE - CEP: 63.610-000, doravantc
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Antonio Flavio Silva
Nascimento, portador(a) do CPF n' CPF/MF N" 036.035.943-47, tendo ern vista o que consta no
Processo Adrrinistrativo n" 08010003/25 e cm obsen'ância às disposições da Lci n' 14.133, de

2021 e na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente
Tenno de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n" 2025031001PERP, mediante as cláusulas
e condiçôes a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRINIEIRÂ - DO OBJETO
1.1. O objeto do presenre instrumenro é a AQUISIÇÔES DE EQUIPAMENTOS E MATERLAL
PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO E CESTÃO DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA/CE, CONfOTNTC

especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Olrj eto da contratação:
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DESCRIÇÀO }IARCÀ UND QTD V. UNIT V.TOTÀI,

MESÂ PÂRA ESCRTTORIO rivcl Unidade L0 280,00 280,00

M.so pa.ê escÍitório uonfeccionada em niadeirâ MDP l5m ! acabaúento em pernl PVC, gaveteüo com 02(duas) gaveras, pés e,n rubo 50x10
corr pihtuÉ epóxi. Medldas: 1,20h de largura x 0.60 de pÍofundidade x 75cm dc alluru.

CÍrU goldenred ljnidade I 0 l-950,00 1950.00

lorcossarcr conr írcrtr.lencid ou superior 1.5(;HZ (Turbo 4..{GHZ) Câche ISMB 6 Núcleos 12 Thrcáds 10" gcr?çào ou superjor Memória
Mernori!.êm DDR.I de l6ctr ou süpe.ior duâl cllannel ou single clu nel. tjnidade deAmazeúrnenLor SSD M2 capacidade deannâzenadenio

4,10 giFs ou supüior. placa màc coú no minimo 6x usb. audio, v-qâ./hdma iítefàce de intcm.t- Placa dc rcder Cabtad! I 0. 1 00/ I 000 i GiCahú )

co,n gÀtrineterPRrTO
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Môniror l9 poleBêdas ou $rpe!io! qu. se.la rcla wrdcscreÊn LED com resoluçào HD. IspcrillcaçÕcs Tósnicas Tamanho da tcla: l9'l LID (ló]10)

Rc«,luçIo háximúr 1440 x 900 (1.3 negâlixel) Cor Pretb, Àr(â de eyposrçrlo'4lll4 \ 256 tnm Brlhu: 250 cünr RElaçAo de contrâter 1000r I

TcnTo de respoíir 5ms. Argulo de lisào H:176'V:170" FrequêÍcia: 75H2 Exibiçào de cores: 16.?M, Concxô.s I HDMI + MA.
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1.3. Sào instrumento que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1 .3.1 . O Temo de Referência;
I .3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÃo
2.l . O prazo de vigência da contrataçào ó 31 dc dezernbro de 2025. contados da datadc assinatura
do contlato, na forma do art. 1 05 da Lei n" 14. I 33, de 2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticatnente prorrogatlo, independentemente de termo
aditivo, quando o objcto não for concluído no pcríodo firrnado acima, rcssalvaclas as providências
cabiveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrurrento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DoS MoDELos DE ExECUÇÃo E GEsTÃo
3.1. Os termos em relaçào ao regime cle execução corltÍatual, do modelo de gestão, assim corno
os prazos e condições de conclusào, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da côntrataÇào é de R$ 2.750,00 (dois mil, setecentos e cinquenta reais).

5.2. No valor acima estào incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
cxecução do objeto, inclusive tributos e/ou irnpostos, cncargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, liete, seguro e outros
necessários ao cunrprin'lcnto intcgral do obj eto da contratação.

5.3. O valor acima ó meramente cstimativo, de forma quc os pagamcntos dcvidos ao
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente lornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para paganrento ao conttatado c demais condiçõcs a clc referentcs encontrarn-sc
definidos no Termo de ReÍ'er'ência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SETI§TA - Do REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajnstáveis no prazo de urn zuro contâdo da
data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de I (um) ano. e independentemente de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais poderào ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante
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CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Nâo será adrnitida a subcontratação do ob.leto contratual.
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aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumiclor Amplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigaçõcs iniciadas e concluídas após a ocontncia da anualidade.

7.3. Nos reajustcs subscqucntes ao primeiro, o interrcgno mínimo de I (um) ano será contado a
panir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não dirulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a irnportância calculada pcla última variação conhccida, Iiquidando a

dif'erença con espondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) delinitivo(s).
7.5. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
de{initivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(nr) â ser extinto(s) ou de
qualqucl forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ào) adotado(s), cm substinriçào, o(s) que
vier(eni) a ser detemrinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamcntô do preço do valor rcmanesccnte, por rneio dc termo aditivo.
7.8. O rcajuste será realizado pol apostiJarncnto.

7.9. Será pen.nitido a rcpactuaçào de prcço para restabclecer o cquilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de for'ça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou enr decorrência cle

Íàtos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizern a execuçào

do contrato tal como pacruado, respeitada, enr qualqucr caso, a tepartição objetiva de risco
estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
ti. I . I . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contÍato c seus ancxos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condrções estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verif,rcadas
no objeto fomecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total oll em paÍte,
às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento ctas obrigações pelo
CONTRATADOI
8.1.5. Comunicar a emplesa para emissào de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver cortrovérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensào, qualidade e quantidade, conforme o art. i43 da Lei nu

14.133, de 2021;
8.1 .6. Et-e1uar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao forneciurento do
objeto, no plazo, forma e condições cstabelecidos no presentc Colrtrato;
8.1 .7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei c neste Contrato;
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial a Proculadoria do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitamente ernitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Termo de Contrato. ressalvados os requerimentos manifestamente
irnpeftinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçào do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a cor'rtar da data do protocolo, a Adrninistraçào
tená o prazo de l0 (dez) dias, admitida a pronogaçào motivada por igual período.

ANToNro tuavro s rva ii:ll,1,i:iil',li; i;ií,i"r""'
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8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimetrto do equilíbrio econôtnico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máxirno de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notificar os cmiterrtcs das gararrtias quanto ao inicro dc pÍoccsso administlativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer cornpromissos assumidos pelo
CONTRATADO conr terceiros, ainda quc vinculados à cxecução do corltÍato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decolrência de ato do CONTRATADO, de seus
emprcgados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULÀ NONA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve curnprir todas as obrigações constantes deste Contrato e ern seus

anexos, assumindo corno exclusivamentc seus os riscos c as despcsas decolrcntes da boa e perfeita
execuçào do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deco.üentes do objeto, de acordo corn os artigos 12,
13 e 1'7 a 27 , do Código de Dcíesa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CIONTRATANTE, no prazo máxirno de 02 (dois) dias quc antecedc a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
cornprovação;

9.1 .3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
e prestar todo esclarecimento ou inforrnação por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n"
I 4.1 33, de 2021 );
9.1.4. Reparar, con'igir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou
inconeções resultantes da execução ou dos materiais ernpregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o aconrpanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE. que ficará
autolizado a clescontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
con'cspondentc aos danos sofridos;
9.1.6. Quando nào Íbt possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores, o CONTR{TADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento,
os seguintes docllmentos:

9.1 .6.1. Prova de regularidade relativa à Segur idade Social;
9.1.6.2. Ccrtidão conjunta rcJativa aos tributos fcderais c à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3. Certidõcs quc comptovem a regularidade pcrante a F azenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do CONTRATADO;
9. I .6.4. Certidào de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidào Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1 .6.6. Certidões que comprovelT a regularidade perante a Fazenda Municipal:
9.1 .7. Responsabilizar-se pelo cumprimento dc todas as obrigaçõcs trabalhistas, prcvidenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nào
transfere a responsabiJidade ao conlÍatante e não poder'á onerar o obj eto do contrato;

9.1 .8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo dc 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocon'ência
anormal ou acidente que se verifique no local da execriçâo do objeto contratual.

ÂNroNro FLÂvro srLvA lIi:Íi"tlíãiÍíl' *'
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9.1.9. Paralisar, poÍ detenninaÇão do CONTRATANTE, qualquer atividade que nào esteja sendo

cxccutada dc acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a scgurança de pessoas ou bcns de
terceiros.

9.1.10. Manter durante tôda a vigônoia do contlato, em conrpatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçõcs exigidas para habilitação na licitaçào, ou para qualificação, na
licitacào;
9.1 .1 1 . Cumprir, durante todo o períoclo de execução do contÍato, a resela de cargos prevista em
lci para pcssoa conr deficiôncia, para reabilitado da Prcvidência Social ou para aprendiz, bcm
conlo as resenas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n' 14.133, de 2021);
9. I . 12. Cornprovar se flor o caso, a reserva de cargos a que se refere a cláustrla ac inra, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (parágrafo único do art. 1 1 6 da Lei n' 14.133, de 202 t );
9. 1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtrdas em decorrência rlo cumprimento do
contratoi
9.1.14- Cunrprir, além dos posrulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

nomas de seguÍança do CONTRATANTE;
9.1 .l 5. Aprescntar Íicha técnica do produto, ou laudo técrrico, ou ccrtificaÇão ou outro documcnto
que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Subrneter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçâo,
quaisqucr mudanças nos mótodos cxecutivos que fujam às cspecrÍicações do Termo dc Referência
e demais documentos da contrataçâo.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA. OBRIGAÇOES PERTINENTES À T,CPN
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de l4 de agosto de 2018 (LGPD), quallto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso eln razão do certalne ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento cle

contratação, independentemente de declaraçào ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos someüte poderão ser utilizados para as Íinalidades que justificaram seu

zLcesso e de acordo corn a boa-fé e com os princípios do art. 6" cia LGPD.
10.3, E vedado o conrpadilhanrento corn terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses pemritidas
enr Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Írteis sobre todos os

contratos de suboperação finrrados on que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10,5. Terminado o tratamcnto dos dados nos temos do art. l5 da LGPD, ó dever do contratado
clirniná-los, com exceção clas hipóteses do aft. l6 da LGPD, incluindo aquelas ern que houver
nccessidade de guarda de documentação para Íins de comprovação do cumprimcnto de obrigações
lcgais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
10.6. É dever do contratado oriental e treinar seus ernpregados sobre os deveres, requisitos e

rcsponsabilidades dcco11'entcs da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de subopemdores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente respousável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diügência para aferil o cumplimento dessa cláusula, deve:rdo
o Conuatado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçào folmulados.

ANTONIO TLAVIO
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10,9. O Contrâtado deverá prestar, no prazo tixado pelo Contratante, prorrogável
justihcadarncnte, quaisquer informaçõcs acerca dos dados pessoais para cumprimcnto da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados fomratlos a paltir de contratos administrativos, notâdamente aqueles que

sc proponham a atn1azenal' dados pessoais, devcm ser mantidos ern ambientc virtual contÍolado,
coln registro individual rastleável de tratamentos realizados (LGPD, an.37), com cada acesso,

data, horlLrio e rcgistro da finalidade, para efcito de rcsponsabilização, enr caso dc evenfuais
omissões. desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em fomato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Adminish'açâo nas hipóteses previstas na LGPD.

10, I 1. O confato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pefiinentes ao tratâmento de dados

pessoais, quando ir.rdicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomenclações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1" do arl.26 da LGPD dever'ão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÔES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
I I .1 . Comete inÍiação admin istrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
art. 155 daLei n' 14.133, de2021, quais sejam:
a) Der causa à inexecuçâo parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do conffato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamcnto dos serviços públicos ou ao intcrcsse colctivo;
c) Der causa à inexccução lotal do contrato;

d) Ensejar o retatdamento da cxecução ou da entrcga do objeto da contratação scm motivo
justificado;
e) Apresentar declaração ou documentaçào falsa exigida paÍâ o certame ou prestar declaração
falsa durantc a licitação eletr'ônica ou cxecução do contrato;

f1 Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Cornportar-se de rnodo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

h) Praticar ato lesivo previsto no afi. 5'da Lei n' 12.846, de 1o de agosto de 2013.

I 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas inlrações administrativas acima descritas as seguintes

sançõcs:

II.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecuçâo parcial do contrâto,
sempre que r.rão se justificar a imposição de penaiidade mais grave (§2" do art. 156 da Lei n"
14.133, de 2021);

1 1.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

"d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justifrcar a imposição
de penalidade mais grave (§4'do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021);
I1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍataÍ, que impedirá o responsável de Iicitar
ou contratar r:ro ârnbito da Administraçào Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo minimo de 3 (três) anos e nráximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h",
bem como nos demais casos que justifiqr:ern a imposição da penalidade mais grave (§5' do ad.
156 da Lci n" 14.133, de 2021). ANToNToELAVo À*mádode,o,màdqb
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1l .2.4.1. Moratória de I % (urn por por cento) por dia de atraso injustilicado sobre o valor da
palccla inadimplida, até o lirnite de 30 (trlnta) dias;
11.2.4.1 .1. O atraso superior a 30 (ffinta) dias autoriza a Administração a promovcÍ a rescisào do
contrato por descumprimento ou cr:ntprimento irregular de suas cláusulas, conÍbrme dispôe o
inciso I do art, I 37 da Lei n" 14.1 33, dc 2021 .

11.2.4.7. Conrpensatória dc l5% (quinze por ccnto) sobre o valor total do contÍato, no caso de
inexecução total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previslas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigaçào dc reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei
n' 14.133, de 2021).

I I .4. Todas as sançõcs previstas neste Termo dc Contrato poderão ser apiicadas cumulaÍivamentc
com a multa (§7" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021),
1 1.4. I . Antes da aplicação da multa será facultada a delesa do interessado no prazo de l5 (quinze)
dias útcis, contado da data de sua intimaçào (art. l57daLei n" 14.133, dc 2021 );
1 1.4.2. Se a multa aplicada c as indenizações cabíveis forem supcriores ao valor do pagamcnto
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a
difcrcnça será descontada da garantia ptcstada ou será coblada jr,ulicialmcnte (§ 8" do art. 156 da
Lei n' 14.133, de 2021);

1 1.4.3. Previamente ao encaminhârnento à cobrança judicial, a müta poderá ser recolhida
administrativanrente no prazo máximo de 30 (tÍinla) dias, a contar da data do rcccbimcnto da
comunicaçâo enviada pela autoridade competente.
I1.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apficadas cumnlativamente com a

multa (§ 7'do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.6. A aplicaçâo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a arnpla del'esa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades dc impedimcnto de
licitar e contratar e de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar.
1 L7. Na aplicação das sanções serão considerados (§ I " do a1t. 156 da Lei n' l4. 133, de 2021):
I 1 .7.1 . A natureza e a gravidade da infração cornetida;

1 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

11,7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1 1.7.4. Os danos quc dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação on o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e

orientaçôes dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infraçõcs administratrvas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Adrninistraçâo Pública que também sejarl tipificados coulo atos
lesivos na Lei n" 12.ti46, de 2013, serào apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
obseryados o rito procedimental e âutol'idade competente definidos na referida Lei (art. 159 da
Lei n" 14.133, de202l);
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada semple que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar conÍ'usão patrin-ronial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adminrstradores e sócios com
poderes de adrnirristração, à pessoa jurídrca sucessora ou à enrpresa do mesmo lamo com relaçào
de coligação ou controle, dc fato ou dc direito, com o CONTR A.TADO, observados, em todos os
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casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatorredade de análise jurídica prévia (art. 160 da
Lci n' 14.133, dc 2021);

I i . I 0. O CONTRATANTE dcvcrá, no prazo máximo 15 (quinzc) dias úteis, contado da data dc
aplicação da sançào, infomar e r.nanter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional dc Empresas Inidôneas e Suspcnsas (Ceis) c no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Fcdcral (art. 161 da Le'i n' 14.133, de 2021).

I I .1 1 . As sançõcs dc irnpedimento de licitar c contratar e dcclaração de inidoncidade para licitar'
ou contratar são passíveis de reabilitação na Íbrma do art. 163 da Lei n" 14.133, de 2021.
I I .l 2. Os débitos do contratado para coln a Aclministraçâo CONTRATANTE, resultantes rle
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados.
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgào decorrerrtes deste mesmo
contrato ou de outros contratos aclministrativos que o contratado possua com o mesmo órgâo ora

CONTRATANTE.
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CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue cluando cumpridas as obrigaçõcs de ambas as partes, ainda que isso

ocorra ântes do prazo estipulado para tanto.

I 2.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará plor:rogada até

a conclusão do objeto. caso em qric deverá a Administlação providenciar a lcadequação do
cronograma fixado para o conttato.
I 2.3. O contrato se extingue quando a não conclusào do contrato referida no item anterior decorrer
dc culpa do CONTRATADO:
12.3.1 . Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
adrninistrativas; e

12.3.2. Poderá a Adrninistração optar pela extinção do contrato e, nesse casor adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual,

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazonelefixado,poralgumdosmotivosplevistosnoafiigo137daLein'l4.t33,de2021,bern
corno amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
'12.4.1. Nesta hipótese, aplicanr-se tarnbém os artigos 138 e 139 da Lei n" 14.133. de2O2l.
12.4.2. A akeraçào social ou a nrodificação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a rescisão se não restringir sua capacrdade de concluir o contrato.

I 2.4.2. 1 . Se a opcr-ação inrplical mudança da pcssoa jurídica contl atada, devcrá ser formalizado
terrno aditivo para alteraçào subjetiva.
I2.5. O termo de rescisão, semllre que possível, será precedido:

I 2.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialrnente cun.rplidos;

12.5.2. Relação dos pagamcntos já cfetuâdos c airrda devidos;

I 2.5.3. Indenizaçôes e multas.

12.6. A extinção do Contrato nâo configura óbice pala o recoúecinrento do desequilíbrio
econômico-financeíro, hipótese er1l que será concedida indenizaçào por tneio de ternro
indenizatório (caput do art. 131 da Lei n' 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÁ - DA DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA
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13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçào correrão à conta de recursos especilicos
consignados no Orçamento, na dotação Exercício 2025 Atividadc 1401 .04121 0002.2.105 Gestao

e Manut" das Ativ. da Sec. Planej amento e Gestao, Classificação econômica 4.4.90.52.00
Equipamentos c material pcnnanente, Subclcnrento 4.4.90.52.42, no valor de R$ 280,00,
Exelcício 2025 Atividade 1401.041210002.2.105 Gestao e Manut. das Ativ. da Sec. Planej
amento e Gestao , Classificação econômica 4.4-90.52-00 Equipamentos e material pennanente,
Subelemento 4.4.90.52.33. no valor de RS 520.00, Exercício 2025 Atividade
I401.041210002.2.105 Gestao e Manut. das Atrv. da Sec. Plarrej amento e Gest2ro , Classificaçaro
econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e matelial permanente, Subelemento 4.4.90.52.35, no
valor de RS 1 .950,00.

13.2. A dotação rclativa aos excrcícios financeiros subsequentcs scrá indicada após aprovaçào da
Lei Or'çamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos ornissos serão decididos peto CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021, e dernais nomas federais aplicáveis e. subsidiariamente. segundo as

disposições contidas na Lei nu ti.078, de 1990, Código de Defêsa do Consuurtdor, e nonnas e

princípios gerais dos conffatos,

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
I 5. I . Evenruais alterações conü atuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. I 24 e seguintes da Lei
n" 14.133, de 7021 .

1-5,2. O CONTRATADO é obligado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscitnos
ou supressões que se hzerem necessa:'ios, até o ltntte de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atuaiizado do contrâto.

15.3. Regrstros que não caracterizam alteração do contrato podem ser rcalizados por snnples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14. 1 33, de 202 I .

CI,ÁUSULA DÉCTMA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
16. L Não haverá exigência de gartrntia contralual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
I 7.1 . Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal
Nacional de Conu'atações Pirblicas (PNCP), rra lonna prevista no aú.94 da Lei n' i4.133, de

202l.bem como disponibilizar este Temo de ContÍato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal
de Jaguaribara na rede munclial de computadores (iutemet), eln atenção ao §2' do art. 8'da Lei n'
12.527, de 201 l. cic o incrso V do §3' do art. 7" do Decreto n" 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decorrerem da
cxecução dcste Termo dc Contrato que não possam ser compostos pela concrliação, conlormc § l'
do art. 92 da Lei n'14.133, de 2021- ii,,gi1'",,",1l;:i,itX.,*
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TESTEMUNHAS:

OR D,\ SECRET RIA DE PLANEJA},IE\TO E GESTAO

.,nGIr--í T

CNPJ/NIF No 07.4;í2.981 /0001 -76

FRANCISCO SIVANEUDO PINHEIRO DOS SANTOS

Responsár'el legal da CONTRATANTE

ANroNro FLAVTo srLVn âiilliÍÊiii",l[iflí11""'
NASCII\,4ENTO:0360359 NÁsc MENroo3603sea347

Dado,.70.5 08 ,16'31 '-,t5+ I .ol'oo'

LTINATEL INFORMATICA PAPELARIA LTDA

CNPJ/MF N" 19.831.79310001-r9

ANTONIO FLAYIO SILVA NASCIMENTO

Responsável legal da CONTRATADA
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